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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020.1 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 527294/2019 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR 
INTERMÉDIO DE OPERADORA OU AGÊNCIA DE 
VIAGENS, PARA COTAÇÃO, RESERVA E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM COM 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA 
MANHÃ). 

 
O Município de Campo Alegre, Estado de Alagoas, através de seu Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº. 04/2018 de 08 de janeiro de 2019, torna público para o conhecimento das empresas e 
demais interessados, que fará realizar licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM, através do site https://www.licitacoes-e.com.br/, em conformidade 
com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de 
janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 
1 – LOCAL, DATA E HORA 
 
1.1. A sessão pública será realizada no site https://www.licitacoes-e.com.br/, no dia 28/01/2020, 
com início às 09:00h, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 
através do site descrito no item 1.1, do dia 14/01/2020 às 08:00h até às 09:00H (horário de 
Brasília) do dia 28/01/2020. 

1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2., o 
Pregoeiro analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances as 09h00min. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
2 – OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR INTERMÉDIO DE OPERADORA 
OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA COTAÇÃO, RESERVA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM COM FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ), conforme descrito e 
especificado no ANEXO I – Termo de Referência. 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
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2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4 Todos os equipamentos e materiais utilizados no serviço deverão atender às exigências mínimas 
de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos componentes de controle de 
qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc. 
2.5. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas pelo Orçamento do Município 
consignadas nas seguintes rubricas: Órgão: 0201 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE; 
Unidade: 0103 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GESTÃO E PLANEJAMENTO; Dotação: 
04.122.0007.20 12 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO DO ÓRGÃO; Elemento: 
339039000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.licitacoes-e.com.br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 
 
4 – PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para os itens cujo valor não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), a 
participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 
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4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de  
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de 
desconto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
Solicitante; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 

7.29.1. no pais; 

7.29.2. por empresas brasileiras;  

7.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas.) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 
final, conforme anexo deste Edital. 
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8.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo 
Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais. 

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 
In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

8.5.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

8.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata 
8.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.9.1 O prazo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante e formalmente aceita pelo Pregoeiro, formulada antes de findo o prazo.  

8.9.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que 

não haja majoração do preço proposto.  

8.12.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de 

serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.12.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO 
  
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8. Habilitação jurídica:  
 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
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9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. Certidão Negativa de Débito emitida pelo Município de Campo Alegre (todos os participantes 
deverão apresentar). 

9.9.7.1. A certidão Negativa de Débitos emitida pelo Município de Campo Alegre será concedida 
pelo Setor de Tributos do Município em até 24 horas, após apresentação do comprovante de 
pagamento e documentos necessários a sua emissão para empresas não cadastradas no referido 
órgão. Para mais informações ligue para (82) 3275-1581 / 3275-1606 ou envie email para 
tributos.pmca@hotmail.com.  

9.9.7.2. As empresas já cadastradas poderão obter a Certidão Negativa do Município de Campo 
Alegre/AL acessando o site 
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao  

9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

mailto:tributos.pmca@hotmail.com
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao
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9.9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.  

 
9.11 Qualificação Técnica   
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9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
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9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone fixo ou fax, por onde serão 
encaminhadas as ordens de fornecimentos e notificações. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização  repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 
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15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 
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20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos 
de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no presente Edital, 
sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

20.4.2.1. multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, 
seja contratual ou legal; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas na legislação municipal. 

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cplpmca@hotmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Monsenhor 
Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no Horário 
de: 08:00h às 12:00h. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 
 

 

Pregão Eletrônico nº 006/2020.1 – Página 22 
 

 

 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
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23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitacoes-
e.com.br bem como http://www.campoalegre.al.gov.br/e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no endereço Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, 
Campo Alegre, Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

23.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

23.12.4. ANEXO III – Ficha Técnica Descritiva do Serviço 

 

Campo Alegre/AL, 13 de janeiro de 2020. 

 

 
Thiago Santos de Souza 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENDAMENTO DE HOSPEDAGEM COM FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ).  
 
1. INTRODUÇÃO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir a contratação de 
serviço de agendamento de hospedagem com fornecimento de alimentação (café da manhã), 
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e Gabinete da 
Prefeita. 

1.2. Contratação de serviço de Agendamento de hospedagem com fornecimento de alimentação 
(café da manhã), mediante Sistema de Registro de Preços para o Município de Campo Alegre, 
Estado de Alagoas; 

1.3. O valor ofertado pela prestação do serviço de agendamento de hospedagem com 
fornecimento de alimentação (café da manhã) deverá ser único, independentemente de se 
tratar de hospedagem nacional ou internacional. 

1.4. O prazo da contratação deverá ser por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
conveniência administrativa. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A contratação de empresa(s) especializada(s) para o serviço hospedagem com fornecimento de 
alimentação (café da manhã)  é imprescindível para a Administração Municipal, considerando a 
necessidade de participação dos membros e servidores do Município de Campo Alegre/AL, bem 
como de pessoa física sem vínculo funcional com o Município, em eventos de interesse dos diversos 
segmentos deste Município, tais como: treinamentos, cursos, congressos, seminários, 
comemorações de datas festivas, auditorias, inspeções, capacitações técnicas de servidores e 
gestores, dentre outras, faz necessário à realização de processo licitatório para contratação de 
empresa objetivando hospedagem com fornecimento de alimentação (café da manhã). 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
3.1. A contratação de serviços hospedagem com fornecimento de alimentação (café da manhã), 
objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei n.º10.520 de 17 de 
julho de 2002, e subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
 
4. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENDAMENTO DE HOSPEDAGEM COM FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ): 
 
4.1. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do instrumento 
contratual/Ata de Registro, ficando condicionada a sua prestação de serviços ao recebimento da 
Ordem de Serviços. 
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4.2. Todas as solicitações de atendimento deverão ser recebidas, registradas e solucionadas ou 
encaminhadas na Central de Atendimento. Os empregados responsáveis pelo atendimento deverão 
ser qualificados para a solução das solicitações. A CONTRATADA deverá ainda executar 
procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no primeiro contato, 
registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a utilização de procedimentos 
formais, através da Central de Atendimento.  
4.3. A Central de Atendimento da CONTRATADA deverá dispor de equipe, cujos serviços serão 
executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados, imediatamente após a assinatura do contrato/Ata de 
Registro.  
4.4. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a 
utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais, de acordo com o 
disposto no item 7.1.12 
4.5. As tentativas de contato telefônico com a Central de Atendimento deverão resultar em 
comunicação com o atendente em prazo de espera não superior a 01 (um) minuto. Nos casos de 
interrupções programadas dos serviços telefônicos da Central de Atendimento, a CONTRATADA 
deverá comunicar o fato à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias. 
4.6. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, acompanhar e controlar o andamento do processo 
de atendimento até a completa solução da solicitação, prestando todas as informações requeridas 
pelos usuários.  
4.7. O prazo máximo para atendimento de solicitações de cotação, reserva, emissão, alteração e 
cancelamento de hospedagem domésticos e internacionais é de 2 (duas) horas. Para os casos de 
assessoria, o prazo máximo para atendimento será de 24 (vinte e quatro) horas.  
4.8. A CONTRATADA deverá prestar serviço de assessoria, isto é, fornecer alternativas viáveis, no 
caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as 
medidas necessárias para confirmação da reserva. Também deverá assessorar a CONTRATANTE 
para definição do melhor roteiro, horário, frequência de hospedagem, inclusive tarifas 
promocionais e outras vantagens que CONTRATANTE possa obter.  
4.9. Será obrigação da CONTRATADA efetuar o pagamento das hospedagens nos respectivos prazos 
exigidos pelos hotéis, ficando estabelecido que a CONTRATANTE não responderá, sob qualquer 
hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.  
4.10. Será obrigação da CONTRATADA reembolsar à CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias, 
contados da data do cancelamento, o valor da hospedagem, pago e não utilizado ou alterado que 
gerou crédito, deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas companhias hoteleiras. Tal 
obrigação de reembolso remanesce mesmo após o encerramento da vigência do contrato, sendo 
que, neste caso, a devolução do valor à CONTRATANTE se dará mediante a utilização de GR - Guia 
de Recolhimento emitida pela CONTRATANTE e paga pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da entrega da guia à CONTRATADA.  
4.11. O gerenciamento e dimensionamento da equipe responsável pela execução dos serviços, bem 
como a logística necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os serviços exigidos 
deverão ser realizados pela CONTRATADA, assim como a instrução dos seus empregados a respeito 
das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 
pelo contrato, devendo relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função.  
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4.12. Os serviços deverão ser executados seguindo as especificações deste Termo de Referência, 
bem como, do contrato/Ata de Registro, do qual fazem parte o edital e anexos, bem como a 
proposta comercial da CONTRATADA, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais.  
4.13. Devido à natureza do objeto e a imprevisibilidade da demanda, isto é, quanto e quando 
haverá a contratação do serviço, não é possível definir um cronograma de realização dos serviços.  
4.14. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
4.15. Não há possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio, haja vista que as empresas 
do ramo atendem a solução desejada como um todo.  
4.16. O quantitativo e valores de serviços a serem prestados pela CONTRATADA e dos valores a 
serem repassados às companhias hoteleiras estão estimados para doze (12) meses.  
4.17. Nos casos de notificações de inclusão, substituição, e desistência de pessoas, a Contratada 
deverá dispor de estrutura e flexibilidade para atender solicitações da Administração, 
principalmente em casos de imperiosa necessidade da Administração, caso fortuito, força maior, 
não implicando em ônus para o Contratante. 
4.18. Não será admitida a cobrança de taxa por desistência de pessoas, desde que informado com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas pelo Contratante.  

4.18.1. Em casos de imperiosa necessidade da Administração, caso fortuito ou força maior o 
Contratante não necessariamente obedecerá esse prazo e deverá apenas justificar a desistência. 
4.19. Não ocorrendo a necessidade da hospedagem, desde que o Contratante informe a Contratada 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas) da data prevista para a hospedagem, não 
haverá qualquer tipo de ressarcimento à Contratada, a menos que o mesmo já tenha iniciado, 
quando então as despesas incorridas, devidamente comprovadas, deverão ser submetidas ao 
Contratante, para fins de análise quanto ao seu ressarcimento. 
4.20. É vedado o fornecimento de qualquer mercadoria ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.  
4.21. Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se também, subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº. 
8.078/1990.  
4.22. Especificações detalhadas dos serviços de hospedagem e alimentação: 

4.22.1. As hospedagens terão como base a quantidade de diárias contratadas, sendo que 
cada diária se refere ao período de 24 (vinte e quatro) horas.  

4.22.2. O Check-in ocorrerá às 13h do dia anterior ao início da hospedagem, com tolerância 
até o final do mesmo dia, para os casos em que os servidores estejam com a reserva de chegada 
marcada e Check-out às 12h do dia posterior ao término, com tolerância até às 14h00min.  

4.22.3. A Contratada deverá manter o registro de todos os hóspedes, com entrada e saída 
diariamente, além do registro de refeição consumida.  
4.23. A Contratada sob forma de empreendimento hoteleiro, deverá atender os seguintes 
requisitos:  

4.23.1  LOCALIZAÇÃO: 
I - O hotel deverá está localizado nos municípios onde ocorrerão os eventos, que no caso é 

onde o Administração solicitar, de modo que o hotel deverá está localizado num raio de até 10 km 
e apresentar instalações físicas, prediais, elétricas, hidráulicas, iluminação e mobília em perfeito 
estado de conservação e adequados para o uso.  
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a) caso o hotel esteja localizado numa distância superior à estabelecida, deverá a 
Contratada custear do translado hotel/evento/hotel dos participantes do evento, conforme 
cronograma estabelecido pelo Contratante.  

4.23.2. UNIDADE HABITACIONAL  
I - Cada acomodação deverá ter no mínimo 15 m² de área e possuir:  
a) cama(s), sendo 01 (uma) de solteiro no apartamento simples, 2 (duas) de solteiro no 

duplo e 3 (três) de solteiro no triplo, colchão de molas ou em espuma (densidade D28 ou superior); 
b) cobertor e travesseiro extra disponíveis sob solicitação ;  
c) iluminação natural  e ventilação adequada;  
d) banheiro privativo com ventilação direta para o exterior ou forçada através de duto, 

chuveiros ou ducha manual, água quente/fria e índice de iluminação suficiente para espelho do 
banheiro e tomada a meia altura para barbeador/secador de cabelo;  

e) ar refrigerado adequado e proporcional ao tamanho do cômodo, televisão com canais por 
assinatura, frigobar abastecido (o consumo será por conta do hóspede), tranca interna, cofre, 
armário ou local especifico para guardar roupa e pertences;  

f) ramal telefônico (para contatos com a recepção, quartos ou outras dependências internas 
do hotel, de modo que qualquer ligação externa será por conta do hóspede);  

g) limpeza diária, freqüência de trocas de roupas de cama e banho diariamente e a cada 
mudança de hóspede; 

h) ambientação/conforto/decoração compatíveis com a categoria; 
II – O Hotel deverá dispor de quantidade mínima de acomodações devidamente adaptadas 

para portadores de necessidades especiais (PNE).  
III - Ambiente com instalações e equipamentos novos ou bem conservados.  
IV - Previsão de quartos para fumantes e não fumantes.  
4.23.3. ÁREAS SOCIAIS, ACESSO E CIRCULAÇÕES  
I - Banheiros sociais, masculino e feminino, separados entre si, com ventilação natural ou 

forçados, com compartimento especial adaptado para portadores de deficiência, respeitando as 
normas e leis em vigor;  

II - Elevador em prédio de dois ou mais pavimentos;  
III - Ambientação/conforto/decoração compatíveis com a categoria;  
IV - Acessibilidade para portadores de necessidades especiais (PNE);  
V - Sistema de sinalização interno que permita fácil acesso e circulação por todo 

estabelecimento;  
4.23.4. COMUNICAÇÃO E SEGURANÇA  
I - Serviços telefônicos eficaz, com equipamento apropriado;  
II - Circuito próprio do hotel com acesso a internet (wi-fi) em todas as áreas de utilização dos 

hóspedes;  
4.23.5. SAÚDE E HIGIENE  
I - Equipamentos de primeiros socorros;  
II - Imunização permanente contra insetos e roedores;  
III - Higienização dos ambientes, das pessoas e dos serviços;  
IV - Higiene dos alimentos “in natura” no armazenamento, no preparo e na hora de servir;  
V - Esterilização de roupas de cama, mesa, banho, sanitários, louças e talheres;  
VI - Disponibilização de sabonete, shampoo e condicionador, e papel higiênico de primeira 

qualidade nos banheiros;  
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VII - Disponibilização de água potável (tratada e filtrada);  
4.23.5. CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO  
I - Todas as áreas devem estar em condições adequadas de manutenção e conservação;  
II - Os revestimentos em bom estado de conservação e manutenção (móveis, paredes, etc.);  
III - Sistema de segurança contra incêndios aprovado pela autoridade competente;  
IV - Ambientes salubres, livres de odores causados por mofo, por limpeza precária de 

cortinas, tapetes e carpetes, por móveis e decorações antigos e mal conservados, por umidade ou 
por instalações hidráulicas defeituosas;  

4.23.6. SERVIÇO DE PORTARIA E RECEPÇÃO E ATENDIMENTO AO HÓSPEDE  
I - Presteza e cortesia;  
II - Estacionamento privativo ou garagem, proporcional a no mínimo 30% (trinta por cento) 

da quantidade total de apartamentos do estabelecimento e garantir vagas para os hóspedes 
provenientes dessa contratação;  

III - Serviço de manobristas;  
IV - Serviço de maleiros;  
V - Serviço de lavanderia;  
VI - Identificação adequada dos prestadores dos serviços; 
VII - Serviço de recepção e telefonia durante 24 (vinte e quatro) horas por dia;  
VIII - Local adequado e fechado para a guarda temporária de bagagem;  
4.23.7. ALIMENTAÇÃO  
I - As refeições (café da manhã) deverão ser oferecidas no restaurante no hotel, obedecendo 

os horários estabelecidos pela Contratada para fornecimento das refeições;  
II - A Contratada deverá disponibilizar de restaurante devidamente climatizado e com 

condições adequadas de funcionamento;  
III - O café da manhã deverá conter, no mínimo: a) café, leite, chocolate quente, 02 (dois) 

tipos de sucos naturais, água, iogurte, cereais, 03 (três) tipos de frutas, salada de frutas, 03 (três) 
tipos de pães, 02 (dois) tipos de bolos, 03 (três) tipos de biscoitos ou bolachas, 03 (três) tipos de 
salgados assados, 03 (três) tipos de frios (queijo, presunto cozido, salame e etc.), manteiga, 
requeijão, salsicha, ovos ou omeletes, cuscuz ou tapioca, queijo quente, todos servidos à vontade; 

IV - Compete ao Hotel a montagem/organização do restaurante, sendo o ambiente 
climatizado, contendo mesas forradas, cadeiras, louças, talheres e pessoal de apoio (cozinheiras, 
copeiras, auxiliares de cozinha, garçons, maitre e demais profissionais da área) para a prestação do 
serviço;  

VI – O Hotel é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem 
como pela refrigeração das bebidas.  

VI – O Hotel deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou 
similar, panos de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado 
pelo setor durante o período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa 
qualidade e adequados à higienização das diversas áreas e das superfícies, não deixando resíduos 
ou maus odores.  

VII - As refeições devem ser servidas em estufas térmicas, adequadas ao acondicionamento 
de alimentos, em perfeita consonância com as normas de qualidade, limpeza, higiene e segurança 
alimentar vigentes, que permitam que as pessoas possam se servir. Deverá fornecer todos os 
utensílios em aço inoxidável, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem como os pratos de 
louça/vidro. Os talheres deverão ser embalados individualmente, em sacos plásticos transparentes;  
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VIII - Todos os insumos necessários ao fornecimento das refeições (alimentos, guardanapos, 
palitos, saleiros, etc.) deverão ser providenciados pelo Hotel e os custos deverão estar inclusos nos 
preços. Deverá fornecer todo o material descartável, necessário à boa execução do serviço, 
apresentando proporcionalmente à quantidade de participantes e à alimentação prevista e 
solicitada a cada evento, tais como: copo descartável, em material plástico e atóxico para o 
fornecimento de bebidas: refrigerantes, sucos e água; guardanapo de papel branco em celulose de 
boa qualidade, dentre outros. Os materiais descartáveis devem apresentar embalagens íntegras, 
próprias para cada produto e com identificação correta no rótulo; 

IX - Para um público a partir de 100 (cem) pessoas e dependendo do local destinado para 
esse fim, deverão ser montadas no mínimo duas “ilhas” de alimentação no sistema Self-Service, 
com vistas a evitar congestionamento no momento das pessoas se servirem, bem como para não 
atrasar o cronograma do Hospede;  

X - Os itens servidos nas refeições deverão ser de primeira qualidade, preparados de acordo 
com as normas de higiene dos órgãos competentes.  

XI - Todos os produtos a serem utilizados pelo Hotel deverão ser novos e/ou estarem em 
bom estado de conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras. 

XII - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens 
disponibilizados pelo Hotel será de sua própria responsabilidade.  

XIII - Todas as bandejas/recipientes que serão utilizados para servir os alimentos deverão ser 
identificadas com o nome dos alimentos e sempre que possível com a composição deles dando 
ênfase aqueles que contenham glúten.  

4.23.7. A definição dos tipos de acomodações (simples, dupla ou tripla) será feita pelo 
Contratante, conforme sua necessidade, conveniência e quantidade de pessoas a serem 
hospedadas. 

4.23.8. O Hotel deverá ter o controle diário de todos os hóspedes que realizarem as 
refeições no hotel, devendo esse controle ser enviado anexo à nota fiscal para conferência do 
Contratante. 

4.23.9. Os demais serviços não inclusos na contratação, e que porventura forem prestados 
pelo estabelecimento aos hóspedes indicados pelo Contratante, deverão correr à custa 
exclusivamente do hóspede.  

4.23.10. O hotel deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 
normas dos órgãos competentes de controle de qualidade.  

4.23.11. O hotel deverá zelar pela segurança dos objetos pessoais dos hóspedes deixados 
nas dependências do hotel, quando de sua estada, observadas as normas de segurança e 
hospedagem do hotel quanto à guarda de objetos e pertences de valor. 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 
5.1 A prestação dos serviços deverá contar com as seguintes especificações: 
 

Item Descrição 

A 
Quantidade 

Anual de 
hospedagem 

por 
acomodação 

B 
Remuneração 
do Agente de 
Hospedagem 

– RAH (R$) 

C 
(= A x B) 

RAH 
Total 
(R$) 

D 
Valor Anual 

de 
Hospedagem 

(R$) 
 

E 
(= C + D) 

Valor Anual 
Estimado da 
Contratação 

(R$) 
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1 

Serviços de 
agenciamento de 
Hospedagem (cotação, 
reserva, marcação, 
remarcação e 
cancelamento), em 
hotéis, nacionais e 
internacionais, que 
incluam o fornecimento 
de alimentação (Café da 
Manhã). 

300     

* O valor estimado para contratação referente aos serviços de agenciamento para Cotação, Reserva 
da Hospedagem perfaz a ordem de R$ 2.292,00 (dois mil duzentos e noventa e dois reais) 
*O valor médio estimado do quarto de hotel, como base no dia 06 de janeiro de 2020 em hotéis 
localizado em Brasília/DF, perfazendo a ordem de R$107.457,00 (cento e sete mil quatrocentos e 
cinquenta e sete reais) 
* Totalizando o global estimado de R$109.749,00 (cento e nove mil setecentos e quarenta e nove 
reais). 
5.2. O valor referência para Hospedagem deverão ser estimadas diretamente no site das 
companhias hoteleiras levando em consideração o preço mediano do mercado, e como parâmetro 
o Hotéis em Brasília.  
5.3. Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores acima não constituem, em hipótese 
alguma, compromissos futuros para o Município de Campo Alegre/AL, razão pela qual não poderão 
ser exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo 
sofrer alterações de acordo com as necessidades do Município, sem que isso justifique qualquer 
indenização à CONTRATADA. 
5.4. Os valores e quantidades de hospedagens anual adquirida, poderá ser maior, menor ou igual 
ao estabelecido em razão da variação dos preços das mesmas na data da efetiva aquisição, a qual 
não estará obrigado a seguir os valores médios estabelecidos, contudo, deverão corresponder ao 
menor valor possível nas condições estabelecidas pela Administração Municipal, tendo, como 
parâmetro o preço estimado, em hotéis 04 estrelas. 
5.5. Os “Serviços de agenciamento de hospedagem (cotação, reserva, marcação e remarcação) 
Nacionais e Internacionais” compreende:  
5.5.1. Assessoria: A CONTRATADA deverá fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver 
disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas 
necessárias para confirmação da reserva. Também deverá assessorar a CONTRATANTE para 
definição do melhor roteiro, horário, inclusive tarifas promocionais e outras vantagens que a 
CONTRATANTE possa obter.  
5.5.2. Cotação: a cotação para emissão de reserva de hospedagem realizada pela CONTRATADA 
deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os hotéis disponíveis nas datas 
solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes.  
5.5.2.1. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA, via e-mail ou telefone, deverá conter, no 
mínimo:  
a) Número do Processo Administrativo de solicitação de Hospedagem; 
b) Nome da Unidade Solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda;  
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c) Data prevista da hospedagem;  
d) Quantidade de diárias;  
e) Cidade de hospedagem;  
f) Nome completo do Hospede;  
g) Data de nascimento do hospede;  
h) CPF do hospede;  
i) Telefone para contato do hospede;  
j) Endereço eletrônico do hospede;  
k) Classe de hotel: preferencialmente, 04 estrelas;  
l) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino;  
m) Eventual deficiência do hospede.  
 
5.4.2.2. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação 
de cotação, as seguintes informações:  
a) Companhia hoteleira;  
b) Cidades de hospedagem;  
c) Duração da Hospedagem;  
 
 
5.4.3. Reserva: a reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela 
CONTRATADA, discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa 
anterior.  
5.4.3.1. A CONTRATADA apresentará pelo e-mail, preferencialmente, ou telefone, a reserva 
contendo o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação 
para a Unidade Solicitante, visando à necessária aprovação.  
5.4.4. Emissão: será realizada pela CONTRATADA, com base nas informações de reserva contidas na 
etapa anterior.  
5.4.4.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja 
possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deverá ser reiniciado. 
5.4.4.2. A informação do bilhete de passagem emitido será enviada pela CONTRATADA à Unidade 
Solicitante, para conferência e cadastramento e envio para o passageiro. 
 
5.4.5. Alteração de local: deverá ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a 
decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para 
a CONTRATANTE. As alterações serão requeridas pela Unidade Solicitante, por e-mail ou telefone, 
discriminadas por trecho.  
5.4.5.1. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá 
solicitação de nova assessoria para indicação das alternativas que melhor atendam à demanda. 
5.4.5.2. A alteração dependerá da disponibilidade de vagas e poderá ensejar em aplicação de 
multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia hoteleira.  
5.4.5.3. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do original 
é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, imediata e 
formalmente, o reembolso dos valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja 
efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e comprovante, 
discriminadas por Unidade Solicitante. 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 
 

 

Pregão Eletrônico nº 006/2020.1 – Página 32 
 

 

 

5.4.5.4. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a 
que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da 
fatura e o tempo necessário para o término da conferência.  
 
5.4.6. Cancelamento da Reserva 
5.4.6.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda: 
5.4.6.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à Central de 
Atendimento da CONTRATADA, por e-mail ou telefone, com base nas informações da reserva do 
hotel emitido. 
5.4.6.1.2. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deverá efetuar o 
cancelamento da reserva, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, visando à isenção da cobrança 
de taxa, quando possível, de acordo com as regras vigentes.  
5.4.6.1.3. Todas as solicitações de cancelamento deverão constar no relatório para controle das 
reservas de hospedagem passíveis de reembolso, conforme item 5.4.7.4. 
5.4.6.2. Cancelamento originado de demanda de alteração, que poderá ocorrer nas seguintes 
situações:  
a) analisadas as cotações citadas no subitem 5.4.2, a Unidade Solicitante poderá verificar que há 
melhor relação custo x benefício com nova emissão; 
b) inexistência de hotéis que permitam a alteração da reserva já emitido.  
5.4.6.3. Para as situações acima, a CONTRATADA deverá efetuar o cancelamento da reserva de 
hospedagem e iniciar o processo de nova reserva, a partir da etapa de assessoria, informando nova 
cotação do hospedagem pretendido, para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo 
nesse caso cobrança de remuneração pela nova reseva.  
5.4.6.3. A solicitação de cancelamento será enviada pela CONTRATANTE à CONTRATADA por e-mail 
ou telefone, com base nas informações constante na solicitação anterior.  
 
5.4.7. Reembolso  
5.4.7.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, junto ao 
empreendimento hoteleiro, o reembolso dos créditos provenientes da reserva cancelada.  
5.4.7.2. A CONTRATADA deverá adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso, 
assim que lhe seja solicitado o cancelamento.  
5.4.7.3. O reembolso ocorrerá por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação 
de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas pelo empreendimento hoteleiro, discriminada 
por Unidade Solicitante.  
5.4.7.3.1. Quando da efetuação da glosa, eventuais taxas e multas aplicadas em razão do 
cancelamento das reservas não utilizadas deverão ser consideradas, desde que comprovada sua 
aplicação.  
5.4.7.3.2. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 
totalidade dos cancelamentos efetuados, na forma estabelecida no caput, o montante a ser glosado 
poderá ser deduzido da garantia apresentada na contratação ou ser reembolsado ao órgão ou 
entidade, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento - GR. 
5.4.7.4. A CONTRATADA deverá emitir relatório mensal de todas as hospedagens canceladas, 
alteradas, não utilizados e/ou reembolsados. O relatório deverá ser apresentado juntamente com 
os respectivos comprovantes emitidos pelos empreendimentos hoteleiros, contendo no mínimo: 
a) Unidade Solicitante;  
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b) dados hospedagem (nome do hospede, quantidade de diária e alimentação);  
c) valor pago;  
d) valor da multa;  
e) valor do crédito.  
5.4.7.5. Sempre que julgar necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão de relatório 
parcial, contemplando os dados acima, caso em que a CONTRATADA deverá fornecer o documento 
em até 72 (setenta e duas horas).  
5.4.7.6. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a 
que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da 
fatura e o tempo necessário para o término da conferência.  
5.4.7.7. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, 
inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.  
5.4.7.8. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da 
solicitação.  
5.5. A CONTRATADA deverá operar com todas os empreendimentos hoteleiros que atuam 
regularmente nos mercados local, regional, nacional e internacional, mantendo, durante a vigência 
do contrato. 
5.6. A Central de Atendimento da CONTRATADA deverá dispor de equipe, cujos serviços serão 
executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados, imediatamente após a assinatura do contrato. 
5.7. Toda a estrutura exigida para atendimento das solicitações exigidas pela CONTRATANTE é de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
5.8. O horário de funcionamento da CONTRATANTE a ser considerado pela CONTRATADA será das 
07h00 às 20h00 (horário local), sendo que neste intervalo está concentrado o maior volume de 
solicitações. No entanto, a informação supracitada não reduz, tampouco isenta a CONTRATADA, da 
obrigação de prestar os serviços demandados em horários diversos, nos prazos e condições 
estabelecidas nesse Termo de Referência.  
5.9. Para cada item de serviço de Agenciamento de hospedagem será prestado pela CONTRATADA, 
será devida uma remuneração.  
5.10. A remuneração da CONTRATADA será apenas pelo serviço de agenciamento, uma vez que os 
itens de repasse serão para o pagamento pelo valor exato da hospedagem fornecida pelo hotel, 
inclusive com os descontos e as promoções tarifárias vigentes.  
5.11. Caso o itinerário da hospedagem contenha dois ou mais trechos e para prestar o serviço 
sejam envolvidas empreendimentos hoteleiros distintos, a quantidade do item corresponderá ao 
número de reservas realizadas, alterados ou cancelados. Assim, serão devidas duas remunerações à 
CONTRATADA, quando a CONTRATANTE solicitar uma hospedagem na localidade “A” e outra  para 
a localidade “B”, onde sejam operadas por empreendimentos hoteleiros distintos, mantida a 
obrigação já mencionados em item anterior 
 
6. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO: 
 
6.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias consecutivos após 
notificada pela Administração. 
6.2. No caso da empresa vencedora não comparecer para a assinatura do contrato/ata de registro 
de preços no prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, ao Município caberá a 
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faculdade de convocar, conforme sua conveniência, as demais licitantes, sucessivamente, 
obedecida a ordem de classificação. 
6.3. O Contrato deverá ter a vigência dimensionada de 12 (doze) meses. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
7.1. São obrigações do Município: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  
7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  
7.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  
7.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência.  
7.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber. 
7.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:  
7.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  
7.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA; 
7.1.6.3. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens.  
7.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato.  
7.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  
7.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.  
7.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
7.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
7.1.12. Disponibilizar à CONTRATADA, em até 3 (três) dias úteis após a assinatura do futuro 
contrato, as seguintes informações dos servidores autorizados a fazer solicitações do serviço 
contratado:  
a) Nome;  
b) e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;  
c) Matrícula;  
d) Unidade de vinculação;  
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e) Cargo/função;  
f) Data de nascimento;  
g) Número do CPF 
 
7.2. São obrigações da Contratada: 
7.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.  
7.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
7.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos.  
7.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.  
7.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
7.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
7.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.  
7.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.  
7.2.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  
7.2.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  
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7.2.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado.  
7.2.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.  
7.2.13. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações dos termos da proposta.  
7.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
7.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  
7.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.  
7.2.18. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela manutenção, recuperação e segurança dos 
dados do serviço de Agenciamento de Viagens.  
7.2.19. A CONTRATADA deverá garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversas realizadas por 
meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de 
quebra de sigilo de telecomunicações. 
7.2.20. A responsabilidade por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa os profissionais da 
CONTRATADA causarem a terceiros e/ou à CONTRATANTE, é de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA.  
7.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 1993.  
7.2.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante.  
7.2.23. É de responsabilidade da CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer 
irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.  
7.2.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  
7.2.25. A CONTRATADA deverá apresentar os documentos fiscais de cobrança, em conformidade 
com o estabelecido no contrato. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 
8.1. Atores que participarão da gestão do Contrato  



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 
 

 

Pregão Eletrônico nº 006/2020.1 – Página 37 
 

 

 

 
Para o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, que consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, será designada uma Comissão de Fiscalização 
composta pelo Gestor do Contrato e dois fiscais técnico administrativos. A verificação da 
adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Edital, no Contrato, no Termo de Referência e anexos.  
8.2. Mecanismos de comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA  
 
8.2.1. A interface entre os usuários da CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizada por meio da 
Central de Atendimento, unidade da CONTRATADA, que oferecerá suporte especializado, de forma 
ininterrupta, para atender às necessidades relacionadas aos serviços contratados.  
8.2.2. As interrupções programadas dos serviços telefônicos da Central de Atendimento, deverão 
ser comunicadas à CONTRATANTE pela CONTRATADA, via e-mail e ofício, com antecedência mínima 
de 3 (três) dias.  
8.2.3. Qualquer eventual atraso ou paralisação dos serviços por parte da CONTRATADA, 
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE, deverão 
ser comunicados, via e-mail e ofício.  
 
8.3. Forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado 
 
8.3.1. A Comissão de Fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, para 
aferição da qualidade da prestação dos serviços, e possível redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos.  
8.3.2. Caberá aos servidores designados:  
I. confirmar os bilhetes de hospedagens emitidas pela CONTRATADA correspondem às reservas 
efetuadas pela unidade administrativa;  
II. fiscalizar, por amostragem, se os valores de tarifas encaminhados, via sistema, pelos hotéis ao 
buscador encontram-se majorados em relação aos valores oferecidos no mercado e se as condições 
comerciais mais vantajosas estão sendo cumpridas;  
III. fiscalizar, periodicamente e por amostragem, o valor efetivamente repassado pela CONTRATADA 
aos hotéis;  
IV. fiscalizar o reembolso dos bilhetes emitidos e não utilizados;  
V. comunicar formalmente à instituição financeira ou CONTRATADA, por escrito, sobre qualquer 
ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, para que a devida correção seja realizada 
na fatura subseqüente; 
VI. a conferência dos valores pagos à CONTRATADA com os valores constantes das faturas emitidas 
pelas companhias aéreas, por meio de cruzamento eletrônico de dados ou por conferência manual 
dos dados, integrais ou selecionados por amostragem  
 
8.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 
contrato deverá utilizar o IMR para apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
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redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.  
8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
8.6. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato, após entrega do relatório 
provisório por parte do fiscal técnico e verificação da qualidade e quantidade do serviço executado 
e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
8.7. O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores dos serviços prestado com 
os valores de repasse, que serão calculados da seguinte forma:  
 
a) Emissão de bilhetes de hospedagem ED = (Q x P) + RE  
 
b) Alteração e cancelamento de bilhetes de hospedagem, AC = (Q x P) + RD + M  
 
Onde:  
ED = valor referente à emissão de bilhetes hospedagem  
AC = valor referente à alteração e cancelamento de bilhetes de hospedagem  
Q = quantidade do item  
P = preço unitário do item  
RE = valor de repasse referente aos bilhetes hospedagem  
M = valor de multas  
RD = valor de repasse de diferença tarifária  
 
8.8. A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente:  
a) Valores referentes ao Agenciamento de hospedagem, separadamente por item de serviço;  
b) Valores referentes aos repasses dos Bilhetes de hospedagem (tarifas, multas e taxas), 
separadamente por empreendimento hoteleiro;  
c) Valores referentes aos reembolsos, separadamente por empreendimento hoteleiro; 
d) Valores dos créditos.  
 
8.9. A CONTRATADA deverá enviar as informações referentes ao faturamento em arquivo 
eletrônico, com o detalhamento dos serviços executados no mês anterior, em até 5 dias úteis após 
o encerramento do mês, acompanhado das correspondentes faturas/notas fiscais emitidas pelos 
empreendimentos hoteleiros à CONTRATADA, discriminando as informações necessárias para 
efetivação das retenções e recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação 
vigente.  
8.10. Após conferência por parte da Comissão de Fiscalização da CONTRATANTE e sua posterior 
comunicação acerca do valor a ser emitido na Nota Fiscal, a empresa deverá enviá-la à supracitada 
Comissão com o valor correspondente a ser pago.  
8.11. A fatura apresentada em arquivo eletrônico deverá conter certificado digital ICP-Brasil, 
seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.  
8.12. A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da substituição tributária, 
para cada beneficiário dos créditos.  
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8.13. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à 
conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não podendo 
incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.  
8.14. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua 
correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.  
8.15. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA e a 
contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da fatura 
devidamente corrigida.  
8.16. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os fatos serão informados 
à CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de 
cobrança.  
8.17. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das 
faturas, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Em hipótese alguma 
serão pagos serviços não utilizados.  
8.18. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados deverão ser cobrados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias. 
8.19. Transcorrido o prazo mencionado no item anterior, os pagamentos estarão condicionados à 
disponibilidade orçamentária e financeira da CONTRATANTE.  
8.20. A existência de multas pendentes de pagamento pela CONTRATADA quando da liquidação da 
fatura ensejará a compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do remanescente, a 
depender do caso.  
8.21. Durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, a 
CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
8.22. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas nesse Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. As disposições previstas neste item não excluem o 
disposto na IN SLTI nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação.  
8.23. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços pela 
CONTRATADA ensejará a rescisão unilateral do contrato e a responsabilidade criminal, na forma da 
lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.  
8.24. A CONTRATANTE que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a 
Administração Municipal de Campo Alegre e será descredenciada pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  
nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 
10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.  
8.25. Pela recusa em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular 
convocação, a CONTRATADA poderá ser penalizada com multa no percentual de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o valor total estimado referente à remuneração pelo serviço do 
Agenciamento de Viagens, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas. As penalidades 
serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.  
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8.28. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 
acarretar nas sanções dispostas no Edital e nesse Termo de Referência.  
8.29. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente com outras, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas 
na Lei nº 8.666/1993.  
8.30. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666/1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
8.31. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à PMCA, observado o 
princípio da proporcionalidade.  
8.32. As multas devidas e/ou os prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  
8.33. As multas serão recolhidas em favor da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.  
8.34. A recorrência de faltas ou falhas poderá ensejar aplicação das demais sanções previstas na 
legislação vigente, cumulativamente à aplicação de multa. 
 
9. DA RESCISÃO: 
 
9.1. O Município se reserva ao direito de cancelar o Contrato pelos motivos elencados nos artigos 
77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993.  
10.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
10.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
10.6. Na hipótese de descumprimento contratual da agência contratada, em que se verifique 
inadequação da estimativa de custos e receitas conforme planilha de custos apresentada, deverá 
ser instaurado processo administrativo para verificar a manutenção das informações prestadas pela 
contratada durante o procedimento licitatório.  
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  
10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  
10.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou  
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
10.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.  
10.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
10.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  
10.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
10.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  
10.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
10.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços.  
10.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11. DAS SANÇÕES: 
 
11.1. A Contratada quando ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução dos Serviços, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
11.2. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou parcial 
do fornecimento: 

I - advertência; 
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 
entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no presente Edital, 
sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

III – multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado, 
nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou 
legal; 
11.3. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 
individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente o contrato/ata de registro e 
aplique as demais sanções cabíveis. 
11.4. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 
em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93. 
11.5. A aplicação de multas não elidirá o direito da PMCA de, face ao descumprimento do 
pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser celebrado, 
independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.6. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo 
transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre o 
contraditório e ampla defesa. 
 
12. DO PAGAMENTO: 
 
12.1. O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
do dia imediato à apresentação da(s) nota(s) fiscal(ais) acompanhada(s) das requisições emitidas 
pelo setor competente do município e devidamente atestadas por servidor responsável. 
12.2. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 12.1. Por motivo 
de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as 
quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias 
consecutivos de atraso da fatura mais antiga. 
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12.3. As ordens de fornecimento com entrega parcial aceitas pela Administração apenas terão 
início de contagem de prazo para fins de pagamento a data do recebimento total do descrito na 
Ordem de Fornecimento, exceto quando a ordem deliberadamente adotar calendário de entrega 
com datas pré-definidas, devendo, neste último caso ser faturado e entregue conforme nela 
descrito. 
12.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Fornecedora Registrada se encontra 
em regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 
12.5.  Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de 
multa eventualmente aplicada. 
12.6. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Fornecedora Registrada tome as medidas 
saneadoras necessárias. 
12.7. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 
Fornecedora Registrada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o 
nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o 
crédito. 
12.8. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará a 
contratada as sanções previstas no item 11. 
 
13. DO REAJUSTE: 
 
13.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 de 
14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DO VALOR OFERTADO 
 
14.1. Quanto ao critério de julgamento, deverá ser levado em consideração o menor preço por 
serviço de remuneração de agenciamento. Assim, as propostas deverão observar os valores de 
referência indicados no instrumento convocatório. Espera-se com isso conseguir a proposta mais 
vantajosa para a administração, melhor alocando os recursos públicos, fator indispensável a boa 
gestão administrativa. 
14.2. Para os itens do objeto desta licitação, o critério de aceitabilidade será o menor preço levando 
em consideração o preço médio ou mediano orçado pela administração. Neste passo, não será 
adjudicado item cujo valor seja superior ao mínimo aceitável, em razão das peculiaridades e 
variações de preços de mercado do produto. 
14.3. Em razão da especificidade do objeto licitado poderão haver lances negativos, os quais serão 
considerados como descontos nas reservas efetuadas. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE ADJUDICAÇÃO 
 
15.1. Como condição básica para efeitos de adjudicação do objeto da futura contratação, deverá a 
proponente apresentar, além de outros documentos exigidos no Edital, o seguinte:  
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, ou consolidação, 
devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores devidamente autenticados; 
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b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir (conforme o caso); 
c) Apresentação de atestado(s)  fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome da empresa proponente, comprovando a prestação de serviços de agenciamento de 
hospedagem em hotelaria em conformidade com o objeto deste termo de referência; 
d) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do edital e que aceita todas as 
condições nele contidas para o fiel cumprimento das obrigações; 
e) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial ou concordata, expedida 
pelo distribuidor da comarca sede da licitante; 
f) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica; 
g) Prova de inscrição no cadastro estadual e/ou municipal de contribuintes, se houver, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
g.1. No que tange a prova de inscrição municipal, esta se dará mediante apresentação de cartão de 
inscrição municipal, alvará de localização e funcionamento ou qualquer outro documento 
equivalente que, estando dentro do prazo de validade, contenha número de inscrição, razão social, 
número do cnpj, endereço e ramo de atividade; 
h) Prova de regularidade para com a fazenda federal (secretaria da receita federal e procuradoria-
geral da fazenda nacional); 
i) Prova de regularidade para com a fazenda estadual, sede da licitante; 
j) Certificado de regularidade junto ao fundo de garantia por de tempo de serviço (fgts), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
k) Certidão negativa de débito emitida pelo instituto nacional do seguro social (inss); 
l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do título vii-a da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
m) Prova de regularidade para com a fazenda de campo alegre, comprovada mediante 
fornecimento de certidão de regularidade fiscal municipal emitida pela prefeitura municipal de 
campo alegre/al, nos termos do art. 14, iv do decreto municipal nº 003/2018; 
n) A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o 
decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
o) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no edital e seus anexos; 
p) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer 
dispositivo do edital e seus anexos, o pregoeiro deverá considerar a licitante inabilitada; 
q) Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante. 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXX QUE ENTRE SI 
CELEBRM O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 
  Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede 
Administrativa na Rua Senador Máximo, nº 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL, inscrito no 
CNPJ sob nº 12.264.628/0001-83, neste ato representado pela Prefeita do Município, Senhora 
PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE, brasileira, alagoana, casada, portadora da cédula de 
identidade nº XXXXXXXXXX – SSP/AL, inscrita no CPF sob nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliada 
nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, 
representada neste ato pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, portador(a) 
da Cédula de Identidade n° XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXXXXX, residente e 
domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por 
diante denominado simplesmente “CONTRATADO”, têm entre si, justo e avençado, e celebram, por 
força do presente instrumento para aquisição de equipamentos, que se regerá pelas disposições 
das Leis nos 10.520/02 e 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação pertinente, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
FUNDAMENTO LEGAL: 
 

Deriva do Processo Licitatório, modalidade Pregão Presencial sob o Nº XX/201X, tipo menor 
preço, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, normas da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei nº 8.078/90 e das seguintes cláusulas e condições: 

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcrito fossem, o Processo 
Administrativo com todas as instruções e documentos, e o Edital complementando o presente 
contrato para todos os fins de direito obrigando as partes em todos os seus termos, inclusive a 
Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que não contrariar este instrumento. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente contrato é o fornecimento de 
XXXXXXXXXXXXX, dado conhecimento à CONTRATADA que examinou detalhadamente o Anexo I e 
toda documentação da referida licitação, e que se declara em condições do cumprimento deste 
Termo em estrita observância com o indicado e em conformidade com o procedimento levado a 
efeito devidamente homologado pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL: Ficam integrados a este contrato, 
independente de transcrição, os documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA e 
apensados no processo licitatório, Pregão Presencial nº. XXX/201X. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor para o fornecimento do objeto contratado é de R$ 
XXXXXXX (XXXXXXXXX), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, conforme planilha 
abaixo descrita: 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS: As despesas decorrentes desta contratação serão cobertas 
pelo Orçamento do XXXXXX, conforme Programa de Trabalho nº XXXXXXXXXXXXXX e Notas de 
Empenho nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX com contrapartidas de recursos próprios pela seguinte dotação 
orçamentária: Unidade: XXXXXXXX; Funcional Programática: XXXXXXXXXX e Elemento de Despesa: 
XXXXXXXXX.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da imediata apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela 
CONTRATADA, mediante efetiva entrega do objeto recebido e atestado por servidor responsável. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no 
caput da Cláusula 5ª por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de 
suspensão imediato dos fornecimentos, as quais, só poderão fazer este mediante 
comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais 
antiga. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no 
parágrafo anterior sujeitará a contratada as sanções previstas na cláusula 13ª. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES: Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo nos casos 
previstos na alínea “d”, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente contrato será XX (XXXXX) 
meses contados após sua assinatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: As inclusões ou alterações, desde que permitidas pela Lei 
Federal nº. 8666/93, de qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas por 
“Termo Aditivo”, que integrarão o contrato para todos os fins e efeitos de direito. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: A CONTRATADA obriga-se a entregar ao 
CONTRATANTE o objeto deste contrato no prazo máximo de XX (XXXX) XXXX, contados a partir do 
dia imediato à expedição da Ordem de Fornecimento, fazendo-se acompanhar da Nota Fiscal 
pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS: A CONTRATADA responderá solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os equipamentos e mobiliários padronizados 
impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 
decorrentes da disparidade, com as indicações constantes da embalagem, rotulagem ou mensagem 
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Município exigir a 
substituição das partes viciadas nos termos da legislação vigente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: A execução do contrato será 
acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar correções que se 
façam necessárias na Nota Fiscal/Fatura. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na contratação, objeto do presente 
contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 
disposto no artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações do CONTRATANTE: 
 
I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a 
efetiva entrega dos materiais permanentes, por meio de servidor designado pelo 
CONTRATANTE. 
 
II – efetuar os pagamentos à CONTRATADA; 
 
III – aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da CONTRATADA: 
 
I – entregar os materiais contratados dentro do prazo constante da proposta, contado desde o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços 
aduzidos em sua proposta e no local indicado pelo CONTRATANTE. 
 
II – entregar os materiais objeto da proposta com prazo de validade mínimo de 365 dias, ou o 
máximo admitido ao produto quando não possível a aplicação do primeiro, contada da data do 
seu recebimento. 
 
III – atender prontamente quaisquer exigências do representante indicado pelo CONTRATANTE, 
inerentes ao objeto da contratação. 
 
IV – manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
 
V – responder solidariamente pela garantia de 01 (um) ano do fornecedor aos produtos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS PENALIDADES: A licitante que ensejar o retardamento, falhar 
ou fraudar a execução do contrato, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e de ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela 
inexecução total ou parcial do contrato: 
 
I - advertência; 
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 
entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no presente Edital, 
sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
III – multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções cabíveis. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação de multas não elidirá o direito da PMCA de, face ao 
descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a 
ser celebrado, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores 
e o processo transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, 
garantido sempre o contraditório e à ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em qualquer 
agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de 
Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo 
Contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA RESCISÃO: Ao CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o 
contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA 
caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos caso de a CONTRATADA falir ou for 
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dissolvida, transferir, no todo ou em parte, o contrato, atrasar na entrega imediata do objeto 
contratado sem que haja justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 
relacionados, implicará na apuração de perdas e danos, sem embargo da aplicação das demais 
providências legais cabíveis. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente contrato também poderá ser rescindido pelos motivos 
elencados nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666, de 21/06/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES: Ao firmar este instrumento, 
declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como os demais documentos 
vinculados ao presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA VALIDADE E EFICÁCIA: O presente contrato só terá validade e 
eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e publicado na imprensa oficial, na forma 
da legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum 
acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, e que reze este contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DO FORO: Quaisquer questões decorrentes deste contrato serão 
dirimidas no Foro da Comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
  Estando o Município de Campo Alegre/AL e a CONTRATADA justos em acordo, 
assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme, 
vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas presentes. 
 

Campo Alegre/AL, XX de XXXXXX de 2018. 
_________________________________ 

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL 
Pauline de Fatima Pereira Albuquerque 

Prefeita – Contratante 
_________________________________ 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
 
1____________________________             2___________________________ 
  C.P.F. Nº                                                        C.P.F Nº    
Extrato do Termo Contratual publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Campo Alegre em 
XX de XXXXXX de 20XX. 
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ANEXO III – Ficha Técnica Descritiva do Serviço 
Ficha Técnica Descritiva do Serviço 

 
Número do edital: 
 
Órgão comprador: 
 
Serviço: 
 
Especificação do Serviço: 
 
Modelo e Marca do Veículo: 
 
Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 
 
Preço inicial para o item (em R$): 
 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 
 
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte,conforme estabelece artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 . [Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (ME/EPP)] 
 
Data: 


